
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 310.386 - MS (2014/0315770-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : LEONIDAS JUNIOR DE OLIVEIRA SILVESTRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. VALOR 
CONSIDERÁVEL PARA A VÍTIMA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos 
casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 
gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 
perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não 
só no seu sentido econômico, mas também em função do grau 
de afetação da ordem social que ocasionem. 
2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social da 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
3. Inviável reconhecer a incidência do referido brocardo, in casu, 
porquanto o paciente possui outro registro criminal pela prática de 
crime da mesma espécie e o valor do objeto não pode ser 
considerado ínfimo, possuindo repercussão econômica para a 
vítima, circunstâncias aptas a ensejar a incidência do Direito 
Penal. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 310.386 - MS (2014/0315770-2)
  

AGRAVANTE : LEONIDAS JUNIOR DE OLIVEIRA SILVESTRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por LEONIDAS JUNIOR DE OLIVEIRA SILVESTRE contra decisão 

desta relatoria que negou seguimento ao habeas corpus, por não ser cabível, na 

hipótese, a aplicação do princípio da insignificância.

Sustenta o agravante que a decisão deve ser reformada, porquanto a 

conduta imputada ao paciente seria materialmente atípica, à luz do princípio da 

insignificância, pois o valor da "res furtiva" seria irrisório, compatível com os parâmetros 

utilizados pela jurisprudência para a incidência do referido brocardo.

Defende que, de acordo com precedentes da Suprema Corte, seria 

inviável ponderar aspectos subjetivos na incidência do referido princípio.

Requer, dessa forma, a reconsideração da decisão impugnada ou o 

provimento do agravo para absolver o paciente.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 310.386 - MS (2014/0315770-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Verifica-se que, na 

hipótese, negou-se seguimento ao habeas corpus, por ser manifestamente incabível.

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 09 (nove) 

meses de reclusão, em regime inicial aberto, substituída por uma restritiva de direito, e 

ao pagamento de 08 (oito) dias-multa, pela prática do delito descrito no art. 155, § 2º, do 

Código Penal, porque:

"Consta do incluso I. P. n°. 978/2011, que no dia 05 de 
fevereiro de 2011, por volta das 15 h., na Rua Beira Rio, n° 
100, Bairro Buriti, nesta Capital, o denunciado subtraiu para 
si coisa alheia móvel, consistente em 01 (uma) bicicleta de 
marca Montain Bike, cromada, de propriedade da vítima 
SOLANGE VIEIRA DE OLIVEIRA, avaliada em R$ 80,00 
(oitenta reais), cf. Auto de Avaliação de fl. 22." (e-STJ fl. 13)

Irresignada, a defesa interpôs recurso de Apelação perante a Corte de 

origem, a qual lhe proveu parcialmente, a fim de reduzir a pena para 04 (quatro) meses 

de reclusão e 03 (três) dias-multa, mantendo, no mais, o édito condenatório.

Impetrou-se habeas corpus contra o aludido acórdão, pleiteando a sua 

reforma e, por conseguinte, a absolvição do paciente, diante do reconhecimento da 

atipicidade da conduta.

Posteriormente, em decisão monocrática deste Relator foi negado 

seguimento ao mandamus, por entender inaplicável na espécie o dito brocardo, 

restando assinalado que: 

"Assim, a aplicação do princípio da insignificância, causa 
excludente de tipicidade material, admitida pela doutrina e 
pela jurisprudência em observância aos postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, 
demanda o exame do preenchimento de certos requisitos 
objetivos e subjetivos exigidos para o seu reconhecimento, 
traduzidos no reduzido valor do bem tutelado e na 
favorabilidade das circunstâncias em que foi cometido o fato 
criminoso e de suas conseqüências jurídicas e sociais, 
pressupostos que, no caso, não se encontram preenchidos.
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Com efeito, na hipótese, além de a conduta do paciente se 
amoldar à tipicidade formal, que é a perfeita subsunção da 
conduta à norma incriminadora, e à tipicidade subjetiva, pois 
comprovado o dolo do agente, igualmente se reconhece a 
tipicidade material, que consiste na relevância penal da 
conduta e do resultado típico em face da significância da 
lesão produzida no bem jurídico tutelado pelo Estado.
Isso porque o valor da res furtiva - uma bicicleta, avaliada 
em R$ 80,00 (oitenta reais) - embora não seja elevado, não 
há dúvidas de que não se trata de importância ínfima ou 
irrisória, possuindo clara repercussão econômica para a 
vítima, tanto é que esta "ao tomar conhecimento do furto de 
sua bicicleta, logo saiu atrás dos policiais na tentativa de 
reavê-la"(e-STJ fl. 265).
Ademais, conforme aponta o acórdão impetrado, verifica-se 
que o paciente está sendo investigado por outro furto (e-STJ 
fls. 266-267), situação que demonstra a reprovabilidade do 
seu comportamento, motivo suficiente a embasar a 
incidência do Direito Penal como forma de coibir a 
reiteração delitiva, a fim de evitar que adote pequenos 
crimes patrimoniais como meio de vida.
Neste viés, cumpre mencionar que a moderna 
jurisprudência da Quinta Turma deste Tribunal Superior 
firmou-se no sentido de impedir a incidência do mencionado 
brocardo na hipótese em que o paciente ostenta 
condenações anteriores ou, até mesmo, inquéritos policiais 
ou ações penais em curso, haja vista que, nesta última 
condição, embora possa se falar em agente tecnicamente 
primário, referida situação pessoal evidencia uma 
habitualidade delitiva, o que não pode ser tolerado pelo 
Direito Penal, justificando, assim, a não adoção do 
mencionado princípio na espécie." (e-STJ fl. 302) 

No que concerne ao princípio da insignificância, sua aplicação reflete o 

entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 

ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade 

material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu 

sentido econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem social que 

ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de CEZAR ROBERTO BITENCOURT:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua 
obra Política Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo 
do velho adágio latino minima non curat praetor.
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A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa 
a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o 
injusto típico.  Segundo esse princípio, que Klaus 
Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é imperativa 
uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta 
que se pretende punir e a drasticidade da intervenção 
estatal.  Amiúde, condutas que se amoldam a determinado 
tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado.

[...].

Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 
conduta deve ser aferida não apenas em relação à 
importância do bem juridicamente atingido, mas 
especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, 
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão 
social de respeito.  Como força deve ser considerada 
unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente 
também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o 
umbral da criminalidade".

Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da 
consideração global da ordem jurídica. Como afirma 
Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função 
geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica 
que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de 
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada" (Tratado de Direito Penal, 
Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 22).

Acerca do tema, a orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no 

sentido de que, para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la 

atípica, deve levar-se em consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade 

da conduta do agente; b) a nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzido grau 

de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica 

provocada, salientando que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante 

do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular 
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do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

Nesse sentido, da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal:

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA – IDENTIFICAÇÃO DOS 
VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O RECONHECIMENTO 
DESSE POSTULADO DE POLÍTICA CRIMINAL – CONSEQUENTE 
DESCARACTERIZAÇÃO DA TIPICIDADE PENAL EM SEU 
ASPECTO MATERIAL – DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DE 
TELECOMUNICAÇÃO SEM AUTORIZAÇÃO DO PODER PÚBLICO 
(LEI Nº 9.472/97, ART. 183) – SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA – DOUTRINA E PRECEDENTES – 
CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO.  O POSTULADO DA INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO 
DO DIREITO PENAL: “DE MINIMIS, NON CURAT PRAETOR”. 
- O sistema jurídico há de considerar a relevantíssima circunstância 
de que a privação da liberdade e a restrição de direitos do indivíduo 
somente se justificam quando estritamente necessárias à própria 
proteção das pessoas, da sociedade e de outros bens jurídicos que 
lhes sejam essenciais, notadamente naqueles casos em que os 
valores penalmente tutelados se exponham a dano, efetivo ou 
potencial, impregnado de significativa lesividade. - O direito penal 
não se deve ocupar de condutas que produzam resultado cujo 
desvalor – por não importar em lesão significativa a bens jurídicos 
relevantes – não represente, por isso mesmo, prejuízo importante, 
seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da 
própria ordem social. 
O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE COMO 
FATOR DE DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA TIPICIDADE 
PENAL. 
- O princípio da insignificância – que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal – tem o sentido de excluir ou 
de afastar a própria tipicidade penal, examinada esta na 
perspectiva de seu caráter material. Doutrina. Precedentes. Tal 
postulado – que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada – apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário 
do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público.
(RHC 122464 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 10/06/2014, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-154 DIVULG 08-08-2014 PUBLIC 12-08-2014) 

Assim, a aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 
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tipicidade material, admitida pela doutrina e pela jurisprudência em observância aos 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, demanda o 

exame do preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos exigidos para o seu 

reconhecimento, traduzidos no reduzido valor do bem tutelado e na favorabilidade das 

circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso e de suas conseqüências jurídicas 

e sociais, pressupostos que, no caso, não se encontram preenchidos.

In casu, além de a conduta do paciente se amoldar à tipicidade formal, 

que é a perfeita subsunção da conduta à norma incriminadora, e à tipicidade subjetiva, 

pois comprovado o dolo do agente, igualmente se reconhece a tipicidade material, que 

consiste na relevância penal da conduta e do resultado típico em face da significância 

da lesão produzida no bem jurídico tutelado pelo Estado.

Isso porque o valor da res furtiva - uma bicicleta, avaliada em R$ 80,00 

(oitenta reais) - embora não seja elevado, não há dúvidas de que não se trata de 

importância ínfima ou irrisória, possuindo clara repercussão econômica para a vítima, 

tanto é que esta "ao tomar conhecimento do furto de sua bicicleta, logo saiu atrás dos 

policiais na tentativa de reavê-la" (e-STJ fl. 265).

Nesse diapasão:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. BICICLETA AVALIADA EM R$ 
60,00. MEIO DE TRANSPORTE DA VÍTIMA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. PLEITO DE REDUÇÃO DA 
PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO VALORADAS 
NEGATIVAMENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. A prática de furto de uma bicicleta avaliada em R$ 60,00, que 
representava 14% do salário mínimo vigente à época dos fatos, 
tem relevada sua importância por ser o meio de transporte da 
vítima, não podendo essa conduta ser tida como de lesividade 
mínima, inviabilizando a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes.
3. Mostra-se válido o fundamento utilizado pelas instâncias de 
origem para justificar a majoração da pena-base, com base nas 
circunstâncias do delito.
4. Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 1.126/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 04/12/2014)

Ademais, conforme asseverado na decisão agravada, o paciente está 

sendo investigado por outro furto (e-STJ fls. 266-267), situação que demonstra a 

reprovabilidade do comportamento do agente, suficiente a embasar a incidência do 

Direito Penal como forma de coibir a reiteração delitiva, a fim de evitar que adote 

pequenos crimes patrimoniais como meio de vida.

Ressalta-se que a moderna jurisprudência da Quinta Turma deste 

Tribunal Superior firmou-se no sentido de impedir a incidência do mencionado brocardo 

na hipótese em que o paciente ostenta condenações anteriores ou, até mesmo, 

inquéritos policiais ou ações penais em curso, haja vista que, nesta última condição, 

embora possa se falar em agente tecnicamente primário, referida situação pessoal 

evidencia uma habitualidade delitiva, o que não pode ser tolerado pelo Direito Penal, 

justificando, assim, a não adoção do mencionado princípio na espécie.

A propósito, os seguintes julgados:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. MODUS OPERANDI. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E CONCURSO DE AGENTES.
INAPLICABILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.
2. Na aplicação do princípio da insignificância, devem ser utilizados 
os  seguintes parâmetros: a) conduta minimamente ofensiva; b) 
ausência de periculosidade do agente; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica inexpressiva, 
os quais devem estar presentes, concomitantemente, para a 
incidência do referido instituto.
3. Em se tratando de criminosos habituais, ainda que diminuto 
o valor atribuído à coisa furtada, deve ser afastada a aplicação 
do princípio da insignificância, de acordo com posição 
sedimentada desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
4. O modus operandi da conduta praticada pelos pacientes - em 
concurso de pessoas e mediante o rompimento de obstáculo - 
também impede a aplicação do princípio da bagatela.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 262.980/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
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TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 06/04/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REITERAÇÃO. MAUS ANTECEDENTES. REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. RECURSO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a reiteração delitiva impede o reconhecimento da 
insignificância penal, uma vez ser imprescindível não só a 
análise do dano causado pela ação, mas também o desvalor da 
culpabilidade do agente, sob pena de se aceitar, ou mesmo 
incentivar, a prática de pequenos delitos. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 274.082/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 
28/04/2014)

Com efeito, a decisão agravada, de modo fundamentado, deliberou 

acerca da inaplicabilidade do princípio da insignificância, na espécie, não havendo falar 

em ilegalidade a ser sanada por este Tribunal Superior. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0315770-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 310.386 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00074145620118120001  0422011  74145620118120001  9782011

EM MESA JULGADO: 05/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : LEONIDAS JUNIOR DE OLIVEIRA SILVESTRE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Privilegiado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONIDAS JUNIOR DE OLIVEIRA SILVESTRE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 

TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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